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utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das 
políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. 
As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 
Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação 
das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa nº 18 e 22 
- direito de uso e passivos de arrendamentos: definição dos prazos de 
arrendamento. Incertezas sobre premissas e estimativas: As 
informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas 
que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos 
saldos contábeis de ativos e passivos no próximo exercício financeiro estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa nº 16 e 17 - 
Imobilizado e intangível - teste de redução ao valor recuperável de ativos 
intangíveis (ágio) e ativo imobilizado (UCG - Cinemas): principais 
premissas em relação aos valores recuperáveis; Nota explicativa nº 18 e 22 
- direito de uso e passivos de arrendamentos: principais premissas na taxa 
de juros e prazo de arrendamentos; e Nota explicativa nº 24 - 
reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais 
premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. (i) 
Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações 
contábeis do Grupo requer a mensuração de valor justo para passivos 
financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo e passivo, o Grupo usa 
dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos 
são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas 
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte 
forma: Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos idênticos. Nível 2: inputs, exceto os preços cotados 
incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: 
inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados 
observáveis de mercado (inputs não observáveis). 6. Base de 
mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas 
considerando o custo histórico e foram elaboradas levando em conta o 
pressuposto da continuidade operacional, dado que a Administração da 
Companhia tem realizado todo seu planejamento e ações visando a 
perpetuidade de seus negócios. A Administração não tem conhecimento de 
nenhuma incerteza relevante que possa gerar dúvidas sobre a 
continuidade operacional da Companhia. 7. Principais políticas 
contábeis: (a) Mudança nas principais políticas contábeis: O Grupo 
aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a 
todos os períodos apresentados nestas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, salvo indicação ao contrário. (b) Base de 
consolidação: (i) Controladas: A Companhia controla uma entidade 
quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos 
de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses 
retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As informações 
financeiras de controladora são incluídas nas informações financeiras 
consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a data em que o 
controle deixa de existir. As políticas contábeis das controladas estão 
alinhadas com as políticas adotadas pela Companhia. Os investimentos 
em entidades controladas são contabilizados por meio do método de 
equivalência patrimonial. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente 
pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento 
inicial, as informações financeiras consolidadas incluem a participação da 
Companhia no lucro ou prejuízo do exercício e outros resultados 
abrangentes da investida. Os investimentos da Companhia em entidades 
contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem 
suas participações com 100% das ações nas controladas Redecine RIO 
Cinematográfica S.A. e Redecine BRA Cinematográfica S.A. As 
informações sobre as controladas estão divulgadas na Nota Explicativa 15. 
(ii) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações 
intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações 
intragrupo, são eliminados na preparação das informações financeiras 
consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações com 
companhias investidas registrados por equivalência patrimonial são 
eliminados contra o investimento na proporção da participação da 
Companhia na companhia investida. Prejuízos não realizados são 
eliminados da mesma maneira como são eliminados os ganhos não 
realizados, mas somente até o ponto em que não haja evidência de perda 
por redução ao valor recuperável. (c) Moeda estrangeira: Transações em 
moeda estrangeira, isto é, todas aquelas que não realizadas na moeda 
funcional, são convertidas pela taxa de câmbio das datas de cada 
transação. Ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são 
convertidos para a moeda funcional pela taxa de câmbio da data do 
fechamento. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio 
sobre os ativos e os passivos monetários são reconhecidos na 
demonstração de resultados. (d) Receita líquida de vendas: (i) Vendas 
de mercadorias - Bomboniere: As receitas de vendas de mercadorias são 
reconhecidas quando o cliente obtém o controle dos produtos. A receita da 
venda destas mercadorias no curso normal das atividades é medida pelo 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber. (ii) Prestação de 
serviços: A receita com bilheteria é reconhecida no resultado com base 
nas movimentações de bilhetes efetivamente utilizados. Tais bilhetes são 
vendidos pela internet, nas bilheterias e totens de autoatendimento de cada 
multiplex. As receitas de mídia em tela são reconhecidas de acordo com as 
inserções de propaganda de nossos clientes realizadas durante o mês. O 
total da contraprestação desses serviços é atribuída aos serviços com base 
em seus preços de venda individuais. Os preços de venda individuais são 
determinados com base na tabela de preços que o Grupo utiliza para 
transações de venda de cada serviço separadamente. (iii) Operações 
descontinuadas: A classificação como uma operação descontinuada 
ocorre mediante a alienação, ou quando a operação atende aos critérios 
para ser classificada como mantida para venda, se isso ocorrer antes. Uma 
operação descontinuada é um componente de um negócio da Companhia 
que compreende operações e fluxos de caixa que podem ser claramente 

distintos do resto da Companhia e que representa uma importante linha de 
negócios separada ou área geográfica de operações. O resultado das 
operações descontinuadas é apresentado na Nota explicativa nº 35. (e)  
Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a 
empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o 
serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo 
montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação 
presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço 
passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de 
maneira confiável. (f) Subvenções governamentais: A diferença entre o 
valor contratual dos empréstimos na modalidade de Fundo Setorial 
Audiovisual Financiamento e Investimento e o valor presente e justo, são 
segregados na conta de subvenções governamentais. Tal conta será 
apropriada linearmente ao resultado, na rubrica de outras receitas, levando 
em consideração os prazos contratuais de cada modalidade de dívida. (g) 
Receitas e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem 
receitas de juros reconhecidos no resultado, através do método dos juros 
efetivos, receitas com ganho em aplicações financeiras, descontos obtidos 
e receitas com subvenções governamentais. As despesas financeiras 
abrangem despesas com juros sobre empréstimos, líquidas do desconto a 
valor presente das provisões. Custos de empréstimo que não são 
diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo 
qualificável são mensurados no resultado através do método de juros 
efetivos. Os ganhos e perdas cambiais são reportados em uma base 
líquida. (h) Imposto de renda e contribuição social: No caso das 
Companhias tributadas pelo lucro real, o imposto de renda e a contribuição 
social do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de 
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do 
lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto 
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que 
estejam relacionados a combinação de negócios, ou itens diretamente 
reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. 
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro 
ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou 
substantivamente decretadas na data de apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e qualquer ajuste 
aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto 
diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os 
valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os 
correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido 
é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças 
temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram 
decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Os ativos e 
passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de 
compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a 
impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a 
mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e 
contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos 
fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é 
provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e 
contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição 
social diferido são revisados a cada data de fechamento das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e serão reduzidos 
na medida em que sua realização não seja mais provável. Ao determinar o 
seu imposto de renda corrente e diferido o Grupo leva em conta o impacto 
das incertezas em relação à posição fiscal realizada e se impostos e juros 
adicionais devem ser pagos. O Grupo acredita que a provisão para imposto 
de renda no passivo é adequada para todos os exercícios fiscais em 
andamento, com base na avaliação de diversos fatores, incluindo a 
interpretação da legislação tributária e experiência passada. Esta 
avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma 
série de julgamentos sobre eventos futuros. A Lei 14.148/2021 que criou o 
Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (Perse), 
publicada em 18 de março de 2022, trouxe benefícios para o setor de 
exibição no que tange ao IRPJ e CSLL, pela lei, pelo prazo de 5 anos, as 
Companhias do setor serão tributadas à alíquota zero em ambos impostos. 
A Companhia está utilizando o benefício para as duas Companhias 
exibidoras: Redecine BRA e Redecine Rio. Novas informações podem se 
tornar disponíveis, que levem o Grupo a mudar o seu julgamento sobre a 
adequação da provisão existente, tais mudanças na provisão afetariam as 
despesas de imposto de renda no ano em que são feitas. (i) Estoques: Os 
estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor 
realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no princípio do custo 
médio ponderado. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no 
curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e 
despesas de vendas. (j) Imobilizado: (i) Reconhecimento e 
mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico 
de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e 
perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, 
quando houver. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à 
aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pelo Grupo inclui o 
custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para 
colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam 
capazes de operar da forma pretendida pela Administração, os custos de 
desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão 
localizados. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes 
vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes 
principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos 
da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos nas 
linhas de “outras receitas” e “outras despesas” na demonstração do 
resultado. Custos subsequentes: O custo de reposição de um 
componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso 
seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do 
componente irão fluir para o Grupo e que o seu custo pode ser medido de 
forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto 
por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia-a-dia do 
imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. (ii) 
Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor histórico, que é o 
custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor 
residual. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no 
método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um 
item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o 
padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no 
ativo. Terrenos não são depreciados. Os métodos de depreciação, as 
vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de 
exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como 
mudança de estimativas contábeis. As taxas de depreciação estão 
mencionadas abaixo. As vidas úteis estimadas para o exercício corrente 
são as seguintes:

Os ganhos e perdas de alienações são determinados pela comparação dos 
resultados com o seu valor contábil e são reconhecidos em "outras receitas” 
ou “outras despesas" na demonstração do resultado. (k) Ativos intangíveis: 
Os ativos intangíveis que compreendem os sistemas de informática 
(softwares), direitos autorais e direito de uso comercial, que são mensurados 
pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao 
valor recuperável acumuladas. A amortização é reconhecida no resultado 
baseando-se no método linear baseada nas vidas úteis estimadas de ativos 
intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso. A vida 
útil estimada para o exercício corrente e comparativo varia de 5 a 25 anos, 
com taxa média de amortização anual de 20,7%. O ágio reconhecido no 
intangível tem origem no resultado da aquisição de combinação de negócios, 
conforme determinado pelo laudo de Purchase Price Allocation (PPA). O ágio 
por expectativa de rentabilidade futura não é mais amortizado e testes de 
redução ao valor recuperável anuais são realizados de acordo com as 
práticas contábeis existentes. Os direitos readquiridos têm origem na 
combinação de negócios, conforme determinado pelo laudo de Purchase 
Price Allocation (PPA), sofrendo amortização no prazo de 02 anos. Os direitos 
em contratos de aluguel têm origem na combinação de negócios, conforme 
determinado pelo laudo de Purchase Price Allocation (PPA), sofrendo 
amortização de acordo com o determinado em cada contrato de locação, de 2 
a 8 anos. (l) Ativos de direito de uso: O Grupo reconhece um ativo de direito 
de uso na data de início do arrendamento. Tais ativos são mensurados 
inicialmente pelo custo, trazido a valor presente, e posteriormente deduzindo 
a depreciação acumulada, bem como eventuais perdas ao valor recuperável. 
O valor registrado poderá ser ajustado quando houver qualquer 
remensuração do referido contrato. (i) Definição de arrendamento: O Grupo 
avalia se um contrato é ou contém um arrendamento baseado na definição de 
arrendamento. De acordo com o CPC 06 (R2) /IFRS 16, um contrato é ou 
contém um arrendamento se transfere o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado por um exercício de tempo em troca de contraprestação. (ii) 
Políticas contábeis: O Grupo reconhece ativos de direito de uso e passivos 
de arrendamento sempre que realiza uma operação de arrendamento. Os 
ativos de direito de uso são mensurados inicialmente pelo custo do contrato, a 
valor presente, e posteriormente, deduzindo a depreciação acumulada e as 
perdas ao valor recuperável, podendo sofrer reajustes, caso ocorra a 
remensuração do referido contrato. O passivo de arrendamento é mensurado 
inicialmente pelo valor presente dos pagamentos de arrendamento que não 
foram pagos na data de início, descontados usando a taxa de juros implícita 
no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, 
a taxa de empréstimo incremental do Grupo. Geralmente, o Grupo usa sua 
taxa de empréstimo incremental como taxa de desconto. A mensuração do 
passivo de arrendamento corresponde ao total dos pagamentos futuros de 
aluguéis fixos (bruto de impostos), descontados a uma taxa incremental de 
juros. A Administração da Companhia definiu que a taxa incremental a ser 
considerada para desconto destes fluxos é uma taxa de juros nominal, 
prontamente observável no mercado, adicionada do spread de risco da 
Companhia. Esta definição de utilização de taxa de juros nominal, na 
avaliação da Companhia, é a que melhor reflete as características de seus 
contratos. O Grupo aplicou julgamento para determinar o prazo de 
arrendamento de alguns contratos nos que incluem opções de renovação. A 
avaliação se o Grupo está razoavelmente certo de exercer essas opções têm 
impacto no prazo do arrendamento, o que afeta significativamente o valor dos 
passivos de arrendamento e dos ativos de direito de uso reconhecidos. (iii) 
Passivos de arrendamento: Dos contratos que foram escopo da norma, a 
Administração da Companhia considerou como componente de 
arrendamento somente o valor do aluguel mínimo fixo, para fins de avaliação 
do passivo. A mensuração do passivo de arrendamento corresponde ao total 
dos pagamentos futuros de aluguéis fixos, nos quais consideramos as 
renovatórias de acordo com a política interna da Companhia, cujo prazo 
ocorre normalmente seis meses antes do vencimento do contrato quando 
identificamos a razoável certeza da renovação. Esses fluxos de pagamentos 
são ajustados a valor presente, considerando a taxa nominal de desconto. Os 
encargos financeiros são reconhecidos como despesa financeira e 
apropriados com base na taxa real de desconto, de acordo com o prazo 
remanescente dos contratos. A taxa incremental corresponde a uma taxa que 
seria paga no início do contrato de arrendamento para um empréstimo com 
prazo e garantias semelhantes, para obter um ativo de valor similar ao ativo de 
direito de uso em um ambiente similar. O Grupo optou pela utilização do 
expediente prático de utilizar uma taxa de desconto única de acordo com os 
respectivos prazos para os contratos que apresentam características 
semelhantes. Por este motivo, apresenta um intervalo de 12,10% ao ano a 
14,72% ao ano. (m) Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e 
mensuração: Contas a receber de clientes e outros créditos são 
reconhecidos inicialmente a valor justo quando emitidos. Na prática é 
mensurado pelo preço da operação. Não há componentes significativos de 
financiamento. Todos os demais ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos quando, e apenas quando, o Grupo se torna parte das 
disposições contratuais do instrumento.(ii) Classificação e mensuração 
subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, a 
Administração avalia se um ativo financeiro deve ser classificado como 
mensurado: ao custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA) - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento 
patrimonial; ou ao VJR. O Grupo só dispõe de ativos financeiros mensurados 
ao custo amortizado, os quais, são mantidos até o vencimento para 
recebimento dos fluxos de caixa contratados. Os ativos financeiros não são 
reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o 
Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e 
neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no 
primeiro dia do exercício de apresentação posterior à mudança no modelo de 
negócios. Em geral, os ativos financeiros mantidos em carteira são 
compostos apenas por principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
Atualmente, o Grupo possui ativos financeiros classificados a custo 
amortizado. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A 
receita de juros e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Ativos 
financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: Ativos 
financeiros a custo amortizado: Esses ativos são subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O 
custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, 
ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. 
Passivos financeiros. Os passivos financeiros foram classificados como 
mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é 
classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for 
classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for 
designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros 
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, 
incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são 
subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos. A despesa de juros é reconhecida no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 
Os empréstimos e financiamentos captados na modalidade de Fundo Setorial 
Audiovisual Financiamento, são reconhecidos pelo valor presente da dívida, 
sendo a diferença entre o valor contratual, versus o valor presente da dívida, 
caracterizando como subvenção governamental. Nos exercícios 
subsequentes, o passivo financeiro é mensurado pelo custo amortizado pela 
taxa efetiva. Os empréstimos e financiamentos captados na modalidade de 
Fundo Setorial Audiovisual Investimento, são reconhecidos pelo valor justo da 
dívida, sendo a diferença entre o valor contratual, versus o valor justo da 
dívida, caracterizando como subvenção governamental. Nos exercícios 
subsequentes, o passivo financeiro é mensurado pelo valor justo. 
Desreconhecimento: Ativos financeiros: O Grupo deixa de reconhecer um 
ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos ao recebimento dos fluxos 
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual 
essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pelo Grupo 
nos ativos financeiros são reconhecidas como um ativo ou passivo individual. 
Passivos financeiros: O Grupo deixa de reconhecer um passivo financeiro 
quando as obrigações contratuais aos fluxos de caixa do passivo expiram ou 
são canceladas. O Grupo também deixa de reconhecer um passivo financeiro 
quanto os termos do contrato são modificados e os termos dos fluxos de caixa 
são substancialmente diferentes, nestes casos um novo passivo financeiro é 
reconhecido baseado nestes novos termos. (iii) Compensação: Ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, o Grupo tenha o direito legal 
de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida 
ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (n) Capital social: 
Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Custos 
adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são 
reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer 
efeitos tributários. (o) Redução ao valor recuperável (Impairment): (i) 
Ativos financeiros não-derivativos: O Grupo reconhece provisões para 
perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros mensurados a custo 
amortizado. As provisões para perdas estimadas sobre créditos de liquidação 
duvidosa (“PECLD”) com contas a receber de clientes são mensuradas a um 
valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao 
determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou 
significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de 
crédito esperadas, o Grupo considera informações razoáveis e passíveis de 
suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. 
Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na 
experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando 
informações prospectivas (forward-looking). O Grupo considera um ativo 
financeiro como inadimplente quando é pouco provável que o devedor pague 
integralmente suas obrigações de crédito à Companhia, sem recorrer a ações 
como a realização da garantia (se houver alguma); ou o ativo financeiro 
estiver vencido há mais de 30 dias. Ativos financeiros não classificados como 
ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, são avaliados em cada 
data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por 
redução ao valor recuperável. A despesa com a constituição da perda 
estimada é registrada na demonstração do resultado. A provisão para perdas 
para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do 
valor contábil bruto dos ativos. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis 
dos ativos não financeiros do Grupo são revistos a cada data de apresentação para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, 
então o valor recuperável do ativo é estimado. No caso de ágio, o valor recuperável 
é estimado todo ano. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa 
é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar 
o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus 
valores presentes através da taxa de desconto que reflita as condições vigentes de 
mercado quanto ao exercício de recuperabilidade do capital e os riscos específicos 
do ativo ou UGC. Para a finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não 
podem ser testados individualmente são agrupados juntos no menor grupo de 
ativos que gera entrada de caixa de uso contínuo que são em grande parte 
independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos (a “unidade 
geradora de caixa ou UGC”). Para fins do teste de valor recuperável do ágio, o 
montante do ágio apurado em uma combinação de negócios é alocado a UGC 
para o qual o benefício das sinergias da combinação é esperado. Essa alocação 
reflete o menor nível no qual o ágio é monitorado para fins internos e não maior que 
um segmento operacional. Uma perda por redução ao valor recuperável 
relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos outros ativos, as perdas de valor 
recuperável são revertidas na condição em que o valor contábil do ativo não exceda 
o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, 
caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. (p) Provisões: As provisões 
são reconhecidas quando o Grupo tem uma obrigação presente, legal ou não 
formalizada, como resultado de eventos passados e é provável que uma saída de 
recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do 
valor possa ser feita. (q) Demonstrações de valor adicionado: O Grupo elaborou 
demonstrações do valor adicionado (DVA) nos termos do pronunciamento técnico 
CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são apresentadas 
espontaneamente como parte integrante das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, enquanto para as IFRS representam informação 
financeira suplementar. 8. Novas normas emitidas: (a) Pronunciamentos 
novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2023:

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A Cinesystem S.A. (“Companhia”), domiciliada 
no Brasil, é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na Rua 
Vereador Basílio Sautchuk, 856, salas 1201, 1202, 1203 e 1204, Zona 01, 
Centro, na cidade de Maringá, Estado do Paraná. A Companhia e suas 
controladas (doravante denominadas, o “Grupo”) têm como principais 
atividades a prestação de serviços de cinematografia e a revenda de 
mercadorias de Bomboniere. Atualmente o Grupo desenvolve essas 
atividades em salas próprias localizadas nos estados de Alagoas, Espírito 
Santo, Maranhão, Pará, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina, São Paulo e Rio de Janeiro. O Grupo encerrou o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023 com 146 (cento e quarenta e seis) salas em 
operação, equivalentes a 23 complexos cinematográficos, outras 6 (seis) 
salas, equivalente a 1 (um) complexo se encontra em fase de reforma. No 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022 eram 160 (Cento e sessenta) 
salas em operação, equivalentes a 26 complexos. A redução de salas em 
operação está relacionada ao São Luiz do Maranhão, que está fora de 
operação desde o mês de março de 2023, e deverá votar a operar nos 
próximos meses, e pelo encerramento das operações de dois complexos: 
Curitiba (6 salas) e Paranaguá (2 salas). Pandemia do Coronavírus e a 
continuidade operacional: Em janeiro de 2020, quando a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) anunciou que o coronavírus (COVID-19) tornou-
se uma emergência de saúde global. Entidades públicas decretaram o 
fechamento de shopping centers e salas de cinemas, e os órgãos mundiais 
de saúde determinaram a redução de aglomerações, distanciamento social 
e demais medidas restritivas. Tais fatos impactaram diretamente o público 
dos cinemas e, consequentemente, trouxe impacto direto na receita da 
Companhia e de suas controladas. Na análise detalhada dos impactos 
pelos fechamentos de suas operações em função da pandemia, a 
Administração concluiu que um cenário prolongado de quarentena poderia 
ocorrer. Dessa forma, o Grupo, colocou em prática diversas medidas, 
visando o equilíbrio do caixa até que o cenário fosse mais favorável para o 
setor. Pelas receitas realizadas no exercício findo em 31 de dezembro de 
2022 e no ano de 2023, reforçam o entendimento que o mercado está 
entrando em níveis próximos a normalidade, com bons filmes, com o 
cinema voltando a figurar como uma ótima opção de lazer, e 
consequentemente trazendo assim o público de volta. No exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023, a Companhia incorreu em prejuízo de R$ 
4.434 (R$ 6.966 de prejuízo em 31 de dezembro de 2022), apresentou 
patrimônio líquido negativo (passivo a descoberto) de R$ 40.397 (R$ 
35.963 em 31 de dezembro de 2022) e excesso de passivo circulante sobre 
ativo circulante na controlada de R$ 21.898 (R$ 22.013 em 31 de dezembro 
2022) e no consolidado de R$ 37.712 (R$ 38.070 em 31 de dezembro 
2022). Até a emissão destas demonstrações financeiras, a Companhia 
encontra-se com o complexo de São Luís do Maranhão sem operação e os 
demais 23 complexos, em operação. Em 18 de março de 2022, o 
Congresso Nacional incluiu na Lei 14.148/2021 que criou o Programa 
Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (Perse), itens 
anteriormente vetados, que constituem importantes benefícios para o setor 
de exibição, podendo destacar: a) a isenção do IRPJ, PIS, COFINS e CSLL, 
pelo prazo de 5 anos; b) indenizações no montante máximo de R$ 
2.500.000.000,00 (dois bilhões e quinhentos milhões de reais) - desde que 
comprovem que tiveram redução superior a 50% (cinquenta por cento) no 
faturamento entre 2019 e 2020. Os benefícios trazidos pelo Perse estão 
sendo tomados pela administração da Companhia desde sua divulgação. 
Em linha com suas atividades de gestão, ainda considerando os impactos 
da pandemia do Coronavírus no setor, a Administração elaborou estudos 
financeiros com cenários distintos de fluxo de caixa, considerando um 
período de 12 meses, a partir da data de autorização e aprovação dessas 
informações financeiras intermediárias individuas e consolidadas, que 
indicam uma melhora dos indicadores. As premissas criadas são baseadas 
no potencial de melhoria do mercado exibidor para os próximos meses, 
levando em consideração os lançamentos e remarcações de datas de 
estreias previstas, juntamente com as respostas propostas pela 
Administração ao longo do período, além das ações de renegociações do 
perfil das dívidas com fornecedores e de empréstimos e financiamentos 
junto às instituições financeiras e com os reflexos trazidos pelo benefício do 
PERSE. A Administração tem negociado frequentemente com instituições 
financeiras linhas de capital de giro, como meio de reduzir o custo 
financeiro e de refinanciar seus empréstimos vigentes. Mesmo com o 
cenário pandêmico atualmente sob controle, o momento ainda requer 
cautela, assim a Administração considera que o pressuposto de 
continuidade continua válido, considerando todas as informações disponíveis 
até a data de autorização para emissão dessas informações financeiras. 
Portanto, as informações financeiras intermediárias individuais e consolidadas 
foram preparadas baseadas no pressuposto de continuidade operacional. 2. 
Relação das entidades controladas: As controladas integrais do Grupo, 
consolidadas nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
são: Redecine RIO Cinematográfica S.A e Redecine BRA Cinematográfica 
S.A, onde a controladora detém 100% de participação nas ações em 
ambas. 3. Base de preparação: As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) que foram aprovadas pela Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM) e as normas internacionais de relatório 
financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB). A emissão destas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram aprovadas 
pelo Conselho de Administração no dia 11 de abril de 2024. Detalhes sobre 
as políticas contábeis do Grupo estão apresentadas na Nota explicativa nº 7. 
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e 
correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 4. 
Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais, que é 
a moeda funcional e de apresentação do Grupo. Todos os saldos foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. 5. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração 
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Aproveitamos a oportunidade para agradecer aos nossos acionistas, 
clientes, fornecedores e instituições financeiras apresentados. 
Permanecemos à disposição de V.Sas., para quaisquer esclarecimentos 
que julguem necessários.

Maringá-PR, 11 de abril de 2024.

A Cinesystem S.A. (“Companhia”) submete para apreciação, as 
Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas e as respectivas 
notas explicativas, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro 
de 2023. As referidas Demonstrações Financeiras estão sendo 
apresentadas em forma resumida, sendo que a versão completa encontra-
se à disposição dos Senhores Acionistas na sede da Companhia. 

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022
(Em milhares de reais) Controladora

31.12.22
808
15

823
(617)

(1.065)

(33)
1

(5)

(896)
2

(1.199)
(1.197)
(4.893)
(6.986)

-
20

(6.966)

(6.966)
-

(6.966)

(0,22)

Receita líquida de vendas
Custos das vendas e serviços prestados 
Lucro bruto  
Despesas de vendas
Despesas administrativas
Perda por redução ao valor recuperável
de contas a receber
Outras receitas
Outras despesas 
Resultado antes das receitas (Despesas)
financeiras líquidas e  impostos
Receitas financeiras 
Despesas financeiras  
Despesas financeiras líquidas 
Resultado de equivalência patrimonial 
Resultado antes dos impostos  
IR e contribuição social correntes
IR e contribuição social diferidos 
Prejuízo líquido do período 
Resultado atribuído para 
 Acionistas controladores
 Acionistas não controladores 
Prejuízo líquido do período 
Prejuízo líquido básico e diluído por ação do
capital social no fim do  p eríodo, em reais
 

26 
27 

 
27 
27

 
11 
28 
28 

 
 

29 
29 

 
15 

 
14 
14 

 
 
 
 
 
 

32

31.12.23
149.903

(120.653)
29.250
(4.116)

(24.626)

72
11.861

(872)

11.569
6.862

(23.075)
(16.213)

-
(4.644)

(10)
220

(4.434)

(4.434)
-

(4.434)

(0,14)

Consolidado
31.12.22 
122.408 

(106.086) 
16.322 
(3.665) 

(23.956)
 

(169) 
21.089 

(48) 
 

9.573 
6.766 

(21.183) 
(14.417) 

- 
(4.844) 

(25) 
(2.097) 
(6.966) 

 
(6.966) 

- 
(6.966) 

 
(0,22)

31.12.23
1.501

(21)
1.480
(761)
(972)

71
-

(123)

(305)
878

(1.192)
(314)

(3.815)
(4.434)

-
-

(4.434)

(4.434)
-

(4.434)

(0,14)

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022
(Em milhares de reais) Controladora

31.12.22
(6.966)

-
(6.966)

(6.966)
-

(6.966)

Prejuízo líquido do período
 Outros componentes do resultado
abrangente  do período 
Resultado abrangente total 
Resultado atribuído para 
 Acionistas controladores
 Acionistas não controladores 
Resultado abrangente total

31.12.23
(4.434)

-
(4.434)

(4.434)
-

(4.434)

Consolidado
31.12.22

(6.966)

-
(6.966)

(6.966)
-

(6.966)

31.12.23 
(4.434) 

 
- 

(4.434) 
 

(4.434) 
- 

(4.434)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (PASSIVO A DESCOBERTO)
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022
(Em milhares de reais)

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e de 2022
(Em milhares de reais)

Controladora
31.12.22

 20 
 377 

- 
 48 

 273 
 351

1.069
 70 

- 
-

 619
 689

8.377 
 487 
 161 
 222

9.247

 11.005 

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa
Contas a receber de clientes
Estoques
Impostos a recuperar
Outros créditos
Despesas antecipadas
Total do ativo circulante
Títulos e valores mobiliários
Impostos a recuperar
IR e contribuição social diferidos
Outros créditos
Total do realizável de longo prazo
Investimentos
Imobilizado
Intangível
Direitos de uso
Total do ativo não circulante

Total do ativo

Nota
9

11
12
13
11

10
13
14
11

15
16
17
18

31.12.23
8.835 
4.755 
2.077 
2.510 

 580 
 595

19.352
5.868 
2.659 
1.566
3.538

13.631 
- 

63.258 
8.724 

54.528
 126.510

 
 159.493 

Consolidado
31.12.22

5.871 
4.581 
2.052 
4.437 

 498 
 780

18.219
5.147 
4.564 
1.566
3.033

14.310 
- 

72.522 
9.540 

69.817 
 151.879

 
 184.408

31.12.23
 5.145 

655 
- 

58 
326 
427

 6.611
70 

- 
-

619
689

 7.953 
409 
127 
122

 8.611

 15.911 

Controladora
31.12.22

1.234 
3.882 

 - 
 111 
 237 

 23 
17.384 

 211
23.082

2.109 
 - 

 134 
 593 

 - 
19.831 

1.219
23.886

57.649 
 566 

 (6.712)
 (87.466)
 (35.963)
 (35.963)

11.005

Passivo e patrimônio líquido 
Fornecedores e outras contas a pagar
Empréstimos e financiamentos
Subvenções governamentais
Passivos de arrendamentos
Obrigações sociais
Obrigações tributárias
Obrigações com partes relacionadas
Impostos parcelados
Total do passivo circulante
Empréstimos e financiamentos
Subvenções governamentais
Passivos de arrendamentos
Impostos parcelados
IR e contribuição social diferidos
Provisão de investimentos
Provisão para contingências
Total do passivo não circulante
Patrimônio líquido (passivo a descoberto)
Capital social
Reserva de incentivos fiscais
Ajuste de avaliação patrimonial
Prejuízos acumulados
Passivo a descoberto atribuível aos controladores
Total do patrimônio líquido (passivo a descoberto)
Total do passivo e passivo a descoberto

Nota
19
20
21
22
23

30

20
21
22

14
15
24

25

31.12.23
 13.494 
 14.752 

 5.088 
 16.036 

 3.007 
 3.985 

- 
702

57.064
 73.663 
 15.578 
 52.082 

942 
219 

- 
342

 142.826

 57.649 
566 

 (6.712)
(91.900)
(40.397)
(40.397)
 159.493 

Consolidado
31.12.22

11.412 
16.582 

4.113 
19.073 

3.647 
 713 

- 
 749

56.289
74.813 
21.527 
63.424 

2.466 
 439 

- 
1.413

 164.082

57.649 
 566 

 (6.712)
 (87.466)
 (35.963)
 (35.963)
 184.408 

31.12.23
3.166 
2.536 

 - 
 142 

 55 
 46 

22.332 
 232

28.509
4.137 

 - 
 12 

 425 
 - 

23.222 
 3

27.799

57.649 
 566 

 (6.712)
 (91.900)
 (40.397)
 (40.397)

15.911

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

Total do
patrimônio

líquido
(28.997)

 - 
(6.966)

(35.963)
(4.434)

(40.397)

Saldo em 1º de janeiro de 2022
 Ajuste de avaliação patrimonial reflexo
 Prejuízo líquido do período 
Saldo em 31 de dezembro de 2022
 Prejuízo líquido do período 
Saldo em 31 de dezembro de 2023

Atribuível aos acionistas controladores

Capital
social

 57.649 
- 
-

 57.649 
-

 57.649 

Ajustes de
avaliação

patrimonial
(6.520)

 (192)
 -

(6.712)
 -

(6.712)

Reserva de
incentivos

fiscais
566 

 - 
 -

566 
 -

566 

Prejuízos
acumulados

(80.692)
192 

(6.966)
(87.466)

(4.434)
(91.900)

Total
(28.997)

 - 
(6.966)

(35.963)
(4.434)

(40.397)

Participação de
 acionistas não
 controladores 

  - 
  - 
  - 
  - 
  - 
  - 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022
(Em milhares de reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 
(Prejuízo) lucro líquido do período 
Ajustes para:
 Depreciação
 Amortização
 Amortização - Direito de uso
 Juros sobre empréstimos e financiamentos
 Resultado da alienação do ativo imobilizado
e intangível
 Provisão para contingências
 Descontos de arrendamentos mercantis -
COVID-19
 Provisão para redução ao valor recuperável
de ativos não financeiros (Impairment)
 Perda por redução ao valor recuperável de contas
a receber
 Resultado líquido do ajuste a valor presente
empréstimos
 Resultado líquido do ajuste a valor presente -
Passivo de arrendamento
 Resultado líquido do ajuste a valor justo
 Resultado com a subvenção governamental 
 Resultado de equivalência patrimonial
 IR e contribuição social diferidos 
 
Variação nos ativos e passivos
 Títulos e valores mobiliários 
 Contas a receber de clientes
 Estoques
 Impostos a recuperar
 Outros créditos
 Despesas antecipadas
 Fornecedores 
 Obrigações tributárias

Nota 
 
 
 

 16 
17 
18 
20

 
 

24
 

28
 

16
 

11
 

20
 

22 
29 
28 
15 
14

31.12.23

(4.434)

12.601
949

13.906
6.210

318
(1.071)

(4.687)

-

(72)

2.571

8.408
188

(4.974)
-

(220)
29.693

(721)
(102)
(25)

3.829
(587)

185
2.082
3.272

Consolidado
31.12.22

(6.966)

13.837
1.227

15.085
6.214

243
189

(14.027)

(1.676)

169

2.422

8.553
569

(5.268)
-

2.097
22.668

(96)
1.304

14
(3.043)
(1.864)

(475)
(14.870)

(596)

31.12.23

(4.434)

99
71

113
1.244

(1)
(1.216)

-

-

(71)

-

21
-
-

3.815
-

(359)

-
(207)

-
(10)
(53)
(76)

1.933
23

Controladora 
31.12.22 

 
(6.966) 

 
109 
70 

106 
947

 
4 

133
 

-
 

-
 

33
 

-
 

31 
- 
- 

4.893 
(20)

(660) 
 

- 
1.183 

- 
(21) 

(184) 
(181) 

(1.177) 
8

Controladora
31.12.22

(1.096) 
398 

(1.730) 
(947) 

 
(2.677) 

 
 

(174) 
- 
 

(174) 
 

-
 

-
 

12.256 

(2.874)
 

(130)
 

(6.393) 
 

2.859 
 

8 
 

12 
 

20 

Obrigações sociais
 Impostos parcelados
 
Juros pagos 
Caixa líquido (Utilizado nas) gerado
pelas atividades operacionais 
Fluxo de caixa de atividades de
investimento
 Aquisição de ativo imobilizado e intangível
 Recebimento na venda de ativo imobilizado 
Caixa líquido utilizado nas atividades
de investimento 
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
 Captação de empréstimos e financiamentos
 Captação de recursos com subvenção
governamental
 Obtenção de recursos junto a partes
relacionadas
 Pagamento do principal - Empréstimos
e financiamentos 
 Pagamento do principal - Passivos de
arrendamento
 Saídas de recursos junto a partes
relacionadas
 
Caixa líquido gerado pelas (Utilizado
nas) atividades de financiamento 
Aumento (Redução) líquido em caixa
e equivalentes de caixa  
Caixa e equivalentes de caixa no
início do período 
Caixa e equivalentes de caixa no
final do período

Nota

16/17

20

20

20

22

31.12.23
(636) 

(1.571) 
35.419 
(3.990) 

 
31.429 

 
 

(3.968) 
179 

 
(3.789) 

 
4.542

 
-
 

- 

(12.501)

(16.717)
 

- 
 

(24.676) 
 

2.964 
 

5.871 
 

8.835

Consolidado
31.12.22

(605) 
1.053 
3.490 

(2.370) 
 

1.120 
 
 

(3.502) 
208 

 
(3.294)

 
-
 

6.000
 

- 

(4.636)
 

(13.106)
 

- 
 

(11.742) 
 

(13.916) 
 

19.787 
 

5.871 

31.12.23
(182)
(148)

921
(1.140)

(219)

(58)
1

(57)

4.542

-

5.340

(3.964)

(125)

(392)

5.401

5.125

20

5.145

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022
(Em milhares de reais) Controladora

31.12.22
886
907
12

(33)
2.863

6

2.857
3.749
(285)

3.464 

(4.891)
(4.893)

2
-

(1.427)
(1.427)

4.107
 317

1.115
1.033

82
(6.966)
(6.966)

Receitas (1) 
Vendas de mercadorias, produtos e serviços
Outras receitas
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  
Insumos adquiridos de terceiros (2) 
(Inclui os valores dos impostos -
ICMS, IPI, PIS e COFINS)
Custos dos produtos, das mercadorias
e dos serviços vendidos
Materiais, energia, serviços de terceiros
e outros 
Valor adicionado bruto (1) - (2) = (3) 
Depreciação e amortização (4) 
Valor adicionado líquido produzido
pela companhia (3) - (4) = (5) 
Valor adicionado recebido em
transferência (6) 
Resultado de equivalência patrimonial
Receitas financeiras
Receitas de subvenção governamental 
Valor adicionado total a distribuir (5+6) 
Distribuição do valor adicionado 
Pessoal 
Impostos, taxas e contribuições 
Remuneração de capitais de terceiros 
Juros
Aluguéis 
Remuneração de capitais próprios 
Lucros (Prejuízos) retidos

Nota

26

11

27

15
29
21

27

29
27

31.12.23 
156.182 
156.110 

- 
72 

(89.710)

 
 

(56.410)
 

(33.300) 
 66.472 

(27.456) 
 

 39.016  
 

11.836 
- 

6.862 
4.974 

 50.852 
 50.852 
 28.982 

6.674 
 19.630 

7.316 
12.314 
(4.434) 
(4.434)

Consolidado 
31.12.22 
128.975 
129.144 

- 
(169) 

(65.715)

 
 

(43.609)
 

(22.106) 
 63.260 

(30.149) 
 

 33.111  
 

12.034 
- 

6.766 
5.268 

 45.145 
 45.145 
 28.276 

9.447 
 14.388 

4.741 
9.647 

(6.966) 
(6.966)

31.12.23 
1.758 
1.696 

(9) 
71 

474

 
 

(10 )

484 
2.250 
(283) 

 
1.967  

 
(2.937) 
(3.815) 

878 
- 

 (970) 
 (970) 
1.766 
 469  

1.229 
1.127 

102 
(4.434) 
(4.434)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

CONTINUAÇÃO

Móveis e utensílios
Máquinas e equipamentos
Equipamentos de Informática
Benfeitorias em prédios de terceiros
Outros

10 anos
3 a 20 anos

5 anos
15 anos
25 anos

10 % a.a.
5 a 33 % a.a.

20 % a.a.
7 % a.a.
4 % a.a.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Michio Lugoboni. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código A781-8143-4389-C5CE.
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Compromissos (“covenants”): Nos contratos celebrados junto ao BNDES, 
o Grupo dentre as obrigações existentes, as com maior relevância, estão 
descritas abaixo e são cumpridas integralmente pelo Grupo: • Não contratar, 
durante a vigência dos contratos, sem prévia anuência do BNDES, qualquer 
endividamento oneroso; • Compor as “Contas Reservas do Serviço da Dívida 
do BNDES” com respectivos saldos mínimos, apresentados nestas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas na conta denominada 
títulos e valores mobiliários não circulantes, conforme Nota Explicativa nº 10; 
e • Não distribuir dividendos superiores ao equivalente a 50% (cinquenta por 
cento) do lucro líquido do exercício social anterior. Ajuste a valor presente e 
valor justo: (a) Os recursos recebidos pelo Grupo na modalidade de Fundo 
Setorial Audiovisual Financiamento, com taxa de juros zero e 1% a.a., estão 
apresentados nesta nota a valor presente, sendo que para determinação do 
valor presente foi utilizada inicialmente a taxa de juros de 11,36% a.a. A 
diferença entre o valor contratual e o valor presente dos empréstimos e 
financiamentos está sendo tratado como subvenções governamentais, 
conforme Nota explicativa nº 21. (b) Os recursos recebidos na modalidade 
Fundo Setorial Audiovisual Investimento possuem características 
diferenciadas em relação aos demais empréstimos, a amortização somente 
ocorrerá se o retorno do complexo (ROA - Resultado Operacional Ajustado) 
for positivo, sendo o cálculo anual, com prazo de investimento de 15 anos, 
exercício da assinatura do contrato e o vencimento da última parcela. Tal valor 
encontra-se apresentado pelo valor justo, mensurando a expectativa de 
rentabilidade futura de cada complexo, atendendo ao exposto no CPC 48. A 
diferença entre o valor contratual e o valor justo dos empréstimos e 
financiamentos está sendo tratado como subvenções governamentais, 
conforme Nota explicativa nº 21. Garantias: Os empréstimos bancários do 
Grupo estão garantidos por aval dos acionistas, por recebíveis, por máquinas 
e equipamentos no valor contábil de R$ 6.410, conforme Nota explicativa nº 
16, títulos e valores mobiliários no montante de R$ 5.868 (5.147 em 
31.12.2022), conforme Nota explicativa nº 10. 19. Passivos de 
arrendamentos: O Grupo arrenda espaços junto a shoppings para 
instalação de salas de exibição cinematográfica e comercialização de 
produtos de bomboniere. Os contratos de arrendamento são de cinco, dez e 
quinze anos, e a maioria é renovável no término do exercício de locação à 
taxa de mercado, conforme demonstrado a seguir:

CNPJ nº 07.437.016/0001-05CONTINUAÇÃO CINESYSTEM S.A. - 
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais)

As normas contábeis que entram em vigor em 1° de janeiro de 2024 não 
deverão causar efeitos materiais nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma 
outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda 
não estejam vigentes. 
9. Caixa e equivalentes de caixa: O Grupo considera como equivalentes de 
caixa os saldos de caixa, bancos e aplicações financeiras de liquidez imediata.

Descrição da alteração

Divulgação de Políticas 
Contábeis (Alterações 
ao CPC 26/IAS 1 e IFRS 
Practice Statement 2).

Definição e distinção de 
estimativa contábil, 
esclarece a utilização de 
técnicas de mensuração 
e dados para a mesma.

As alterações limitam o 
escopo da isenção de 
reconhecimento inicial 
para excluir transações 
que dão origem a 
diferenças temporárias 
iguais e compensatórias.

Fornece uma base para 
os usuários das 
demonstrações contábeis 
avaliarem o efeito que os 
contratos de seguros têm 
na posição financeira, no 
desempenho financeiro e 
nos fluxos de caixa da 
entidade.

Correlação
IASB

IAS 1 / IFRS 2.

IAS 8 

IAS 12

IFRS 17

Data de
vigência

01/01/2023

01/01/2023

01/01/2023

01/01/2023

As normas contábeis que entraram em vigor em 1° de janeiro de 2023 não 
causaram efeitos materiais nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. (b) Novas normas emitidas e ainda não vigentes: As 
normas novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de 
emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a 
seguir. A Companhia e sua controlada pretendem adotar essas normas novas 
e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor.

Norma
 
CPC 03 e CPC 40 
- Demonstração 
dos fluxos de caixa/ 
Instrumentos 
financeiros

CPC 06 - 
Arrendamentos

CPC 26 - 
Apresentação das 
Demonstrações 
Contábeis

Descrição da 
alteração

Acordos de 
financiamento
de fornecedores

 

Passivo de Locação 
em um Sale and 
Leaseback  (Transação 
de venda e retro 
arrendamento).

Classificação de 
Passivos como 
Circulante ou Não-
Circulante (Alteração 
ao CPC 26/IAS 1).

Correlação
IASB
 
IAS 7 / IFRS 7

IFRS 16

IAS 1

Natureza
 
Pronuncia-
mento

Pronuncia-
mento

Pronuncia-
mento

Data de
vigência

01/01/2024

01/01/2024

01/01/2024

Norma
 
CPC 26 - Apresentação 
das Demonstrações 
Contábeis

 
CPC 23 - Políticas 
Contábeis, Mudança de 
Estimativa e Retificação 
de Erro

 
CPC 32 - Tributos sobre 
o Lucro - Revisão de 
Imposto diferido 
relacionado a ativos e 
passivos decorrentes de 
uma única transação

 
CPC 50 - Contratos de 
seguro

As aplicações financeiras estão vinculadas às operações secundárias de 
empréstimos e financiamentos, conforme detalhado na Nota explicativa nº 
20. As aplicações referem-se, em sua maioria, a investimentos em fundo de 
investimentos e em Certificados de Depósito Bancário (CDB), remunerados 
com base na variação da taxa dos Certificados de Depósitos Interbancários 
(95% do CDI) e só poderão ser resgatados antecipadamente com autorização 
das instituições bancárias, ou integralmente na finalização do contrato de 
empréstimo e financiamento.
11. Contas a receber de clientes e outros créditos

Disponibilidades em
moeda nacional
Bancos conta movimento
Aplicações financeiras
Aplicações financeiras

31.12.23 
 

260 
1.546 

 
7.029 
8.835

Consolidado
31.12.22

385
577

4.909
5.871

31.12.23

2
25

5.118
5.145

Controladora
31.12.22

2
12

6
20

O volume de recursos junto às instituições financeiras corresponde a créditos 
que serão utilizados pela Administração no giro financeiro operacional. O 
saldo de disponibilidade em moeda nacional refere-se aos saldos de caixa 
disponível nos cinemas. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, o 
Grupo possuía aplicações de curto prazo em Certificados de Depósito 
Bancário (CDB), remunerados com base na variação da taxa dos Certificados 
de Depósitos Interbancários (95% do CDI), sendo que tais recursos são 
resgatados à medida da necessidade de caixa operacional, sem significante 
mudança de valor. 

10. Títulos e valores mobiliários - não circulante

Aplicações financeiras de
longo prazo
Aplicação Banco Santander 
Aplicação Banco Itaú

31.12.23

 270 
5.598
5.868 

Consolidado
31.12.22

 270 
4.877 
5.147 

31.12.23

 70 
 -

 70 

Controladora
31.12.22

 70 
 - 

 70 

Contas a receber de clientes
Cartões de crédito e débito
Veiculação de propaganda em tela
Venda de ingressos pela internet
Venda de ingressos corporativos
Aluguel de salas, sessões fec. e esc.
Créditos VPF-Virtual Print Fee
Outros clientes
Perda por redução ao valor recuperável
Partes relacionadas 
 
Outros créditos
Circulante
Adiantamentos a fornecedores
Adiantamentos a funcionários
Verbas de marketing e performance 
 
Não circulante
Partes relacionadas
Depósitos recursais

31.12.23

2.844
1.274

207
254

87
74

238
(223)

-
4.755

217
30

333
580

611
2.927
3.538
4.118

Consolidado
31.12.22

3.024
920
448
133

44
74

252
(314)

-
4.581

201
16

281
498

611
2.422
3.033
3.531

31.12.23

-
5
-

82
53
74

110
(60)
391
655

1
-

325
326

611
8

619
945

Controladora
31.12.22

-
11

-
8
-

74
90

(131)
325
377

2
-

271
273

611
8

619
892

(a) Composição por vencimento das contas a receber de clientes

Aging contas a receber de clientes
Vencidos
A vencer 03 meses
A vencer 06 meses
A vencer acima de 6 meses

31.12.23
821

4.071
46
40

4.978

Consolidado
31.12.22

490
4.263

64
78

4.895

31.12.23
133
169

22
391
715

Controladora
31.12.22

138
22
23

325
508

Os valores vencidos estão representados por instituições privadas no montante 
de R$ 821. A Administração do Grupo constitui provisão para perdas estimadas 
sobre créditos de liquidação duvidosa vencidos há mais de 30 dias, exceto para 
títulos que se encontram em discussões entre as partes, além de considerar a 
estimativa de perdas esperadas, mensurando a taxa de perda de crédito 
esperada calculada para cada segmento com base na condição de 
inadimplemento e na experiência real de perda de crédito nos últimos dois anos. 
Em 31 de dezembro de 2023, o saldo da provisão para perdas estimadas sobre 
créditos de liquidação duvidosa, no consolidado do Grupo, foi de R$ 223 (R$ 314 
em 31.12.2022).
12. Estoques (Consolidado): O saldo de estoques é composto por materiais 
de consumo - óculos 3D e canudos de refrigerante e mercadorias para 
revenda - pipocas, refrigerantes, sucos, doces, balas, bombons, confeitos e 
semelhantes, utilizados nas bombonieres dos cinemas.

Material de consumo (óculos 3D e canudos)
Pipocas
Refrigerantes
Doces (balas, doces, bombons) 
Souvenires
Bebidas (águas, sucos, etc.)
Itens bombo vip (vinhos, doces e salgados finos)

31.12.23
424
442
375
243
391

39
163

2.077

Consolidado
31.12.22

748
507
352

97
242

68
38

2.052

Os produtos vencidos são baixados dos estoques à medida que seu 
vencimento ocorra. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a 
Administração possuía expectativa de realização de seus estoques, sendo 
assim nenhuma provisão de perda foi constituída.

13 . Investimentos (Controladora): Nenhuma das companhias controladas
tem suas ações negociadas em bolsa de valores.
(a)  Movimentações dos investimentos

Investimentos em sociedades controladas

Saldo inicial
 Aumento de capital em controladas
 Equivalência patrimonial
 Equivalência patrimonial - Combinação
 Utilização de prejuízos acumulados
 Distribuição de lucros 
Saldo final

Controladora
31.12.22
(11.454)
(11.454)

Controladora
31.12.22

(6.561)
-

(4.467)
(426)

-
-

(11.454)

31.12.23 
(15.269) 
(15.269)

 

31.12.23
(11.454)

-
(3.389)

(426)
-
-

(15.269)

14 . Imobilizado
(a)  Composição do saldo 

Rubrica 
Móveis e utensílios
Máquinas e equipamentos
Equipamentos de informática
Benfeitorias imóvel de terceiros
Outros
(-) Redução ao valor recuperável (i)

Rubrica 
Móveis e utensílios
Máquinas e equipamentos
Equipamentos de informática
Benfeitorias em imóvel de terceiros

Taxa de
depreciação %

10%
19%
20%
7%
4%

Taxa de 
depreciação % 

10% 
19% 
20% 
7%

Custo
corrigido

20.479
49.672
5.896

114.150
-

(229)
189.968

Custo
corrigido

164
124
381
640

1.309

Depreciação
acumulada

(13.754)
(36.383)
(5.533)

(71.040)
-
-

(126.710)

Depreciação
acumulada

(127)
(93)

(342)
(338)
(900)

31.12.23
6.725

13.289
363

43.110
-

(229)
63.258

31.12.23
37
31
39

302
409

Consolidado
31.12.22

7.573
15.032

482
49.664

-
(229)

72.522

Controladora
31.12.22

47
36
54

350
487

Garantias: Na data das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, existiam bens do ativo imobilizado oferecidos a terceiros como 
garantias relacionadas aos empréstimos bancários no valor total de R$ 6.410 
(Alienação e Cessão Fiduciária, Penhor), conforme detalhado na Nota 
explicativa nº 20. Custos e despesas com depreciação no exercício: O 
montante de R$ 12.601 (R$ 13.837 em 31.12.2022) refere-se à depreciação 
de imobilizados reconhecida no resultado do exercício apresentados como 
despesas de depreciação, conforme Nota explicativa nº 27.

15 . Intangível: (a) Composição do saldo 

Rubrica 
Direitos autorais
Sistemas de computadores
Direito de uso comercial
Ágio combinação de negócios (i)
Direitos readquiridos (ii)
Contratos de aluguel (ii)

Rubrica 
Direitos autorais
Sistemas de computadores

Taxa de
depreciação %

4%
5%
7%

-
100%

85%

Taxa de 
depreciação % 

4% 
5%

Custo
corrigido

75
2.173
1.531
7.637
1.936
4.244

17.596

Custo
corrigido

75
726
801

Amortização
acumulada

(25)
(2.031)
(1.279)

-
(1.936)
(3.601)
(8.872)

Amortização
acumulada

(25)
(649)
(674)

31.12.23
50

142
252

7.637
-

643
8.724

31.12.23
50
77

127

Consolidado
31.12.22

54
221
337

7.637
-

1.291
9.540

Controladora  
 31.12.22  

 54 
 107  
 161

Custos e despesas com amortização no exercício: O montante de R$ 949 
(R$ 1.227 em 31.12.2022) refere-se à amortização de intangíveis 
reconhecida no resultado do exercício, apresentados como despesas de 
depreciação e amortização, conforme Nota explicativa nº 27.

16. Direitos de uso de ativo: (a) Composição do saldo

Rubrica 
Direito de uso de imóveis (i)
Direito de uso de projetores (ii)
Direito de uso de arrendamentos
financeiros (iii)

Rubrica 
Direito de uso de imóveis (i)

Taxa de 
amort. %

5% a 20%
33%

10%

Taxa de 
amort. %

25%

Custo
corrigido
110.718

3.560

4.070
118.348

Custo
corrigido

467
467

Amortização
acumulada

(57.714)
(3.463)

(2.643)
(63.820)

Amortização
acumulada

(345)
(345)

31.12.23
53.004

97

1.427
54.528

31.12.23 
122 
122 

Consolidado
31.12.22

67.881
97

1.839
69.817

Controladora
31.12.22

222
222

Custos e despesas com amortização no exercício:O montante de R$ 
13.906 (R$ 15.085 em 31.12.2022) refere-se à amortização de direitos de uso 
reconhecida no resultado do exercício, na linha de custos com depreciação, 
conforme Nota explicativa nº 27.
17. Fornecedores e outras contas a pagar

Fornecedores e outras contas a pagar
 Fornecedores mercado interno
 Partes Relacionadas
 Aluguéis
 Energia elétrica
 Prov. Distrib., veic. telas e desp. (i)
 ECAD (Escritório Central de
Arrecadação e Distribuição)
 Outros valores a pagar 
 
 
Não circulante
Circulante

31.12.23
 

2.737 
769 

3.027 
111 

4.306
 

76 
2.468 

13.494 
 

- 
13.494 
13.494

Consolidado
31.12.22

2.449
768

2.622
90

4.855

100
528

11.412

-
11.412
11.412

31.12.23 
 

288 
409 

3 
3 

119
 

- 
2.344 
3.166 

 
- 

3.166 
3.166

Controladora
31.12.22

149
407

14
2

194

-
468

1.234

-
1.234
1.234

Nota

(i) O saldo apresentado contempla todas as provisões de despesas e custos 
realizadas pelo Grupo, como valores mais relevantes temos: provisões de 
repasses à distribuidora de filmes - baseado na venda de ingressos, R$ 2.016; 
Juros Atraso, R$ 1.036; IPTU, R$ 534; Energia Elétrica, R$ 499, Demais 
despesas, R$ 221.

Modalidade 
Outros empréstimos
Capital de giro
Capital de giro
Recursos BNDES - FAT
BNDES Procult
BNDES Recursos Próprios Indexador IPCA
Resultado Operacional Ajustado

Fundo setorial audiovisual (FSA)
Fundo setorial audiovisual - Financiamento
( - ) Ajuste a valor presente 
Valor presente do FSA - Financiamento (a)
Fundo setorial audiovisual - Emergencial
( - ) Ajuste a valor presente 
Valor presente do FSA - Financiamento (b) 
Fundo setorial audiovisual - Investimento 
( - ) Ajuste a valor justo 
Valor justo do FSA - Investimento ©
  
Não circulante
Circulante 

Taxas
 
0,46% a 0,8540 a.m. + CDI
0,31% a 1,49 a.m.
1% a.a. + TLP
2,78% a.a.
9% a.a.
sem juros 
 
 
 0% a 1,0% a.a. 
 
 
 0% a 1,0% a.a.

Garantias

 Recebíveis + FGI + Aval dos acionistas (i)
 Recebíveis + FGI + Aval dos acionistas (i)
 Recebíveis + alienação de máquinas 
 Recebíveis + alienação de máquinas 
 Recebíveis + alienação de máquinas 
 Aval dos acionistas (i) + recebíveis

 Recebíveis + alienação de máquinas

 Sem garantias

 Recebíveis + alienação de máquinas 

31.12.23
 

 425  
10.107  

8.032  
4.282  
1.972  

- 
24.818 

 
18.006  

 (1.107) 
16.899 
42.515  

 (4.029) 
38.486 
47.688  

 (39.476) 
8.212 

88.415 
73.663  
14.752 
88.415 

Consolidado
31.12.22 

 
 2.637  
 9.484  
 7.768  
 4.589  
 2.201  

371 
 27.050 

 
 20.261  
 (1.406) 
 18.855 
 43.227  
 (5.761) 
 37.466  
 47.688  

 (39.664) 
 8.024 

 91.395 
 74.813  
 16.582 
 91.395  

18. Empréstimos e financiamentos: Os montantes devidos, termos e prazos para cada modalidade de empréstimos são apresentados abaixo:

(i) Acionistas: O aval aos empréstimos e financiamentos do Grupo são concedidos pelo Sr. Marcos Rocha Magalhães Barros, fundador e responsável legal pela 
pessoa jurídica Agroup Participações S.A., acionista da Cinesystem S.A.

Controladora
31.12.22

3.354
2.637
5.991
2.109
3.882
5.991

Modalidade 
Outros empréstimos
Capital de giro
Capital de giro
 
Não circulante
Circulante

Taxas

0,80% a 1,49 a.m.
0,46% a 0,8540 a.m. + CDI

Garantias 
 
  Recebíveis + FGI + Aval de acionistas (i)
  Recebíveis + FGI + Aval de acionistas (i)

31.12.23 
 

6.248 
425 

6.673 
4.137 
2.536 
6.673

(b) Reserva de incentivos de fiscais: Constituída de acordo com o previsto no 
artigo art. 30 da Lei nº 12.973/2014, as subvenções para investimento, inclusive 
mediante isenção ou redução de impostos, concedidas como estímulo à 
implantação ou expansão de empreendimentos econômicos e as doações 
feitas pelo poder público não serão computadas na determinação do lucro real, 
desde que seja registrada em reserva de lucros. (c) Ajuste avaliação 
patrimonial: O valor líquido apresentado no patrimônio líquido da Companhia 
no montante de R$ (6.712) em 31 de dezembro de 2023 e em 31 de dezembro 
de 2022, é composto dos valores contabilizados a título de reorganização 
societária ocorrido em 2014 (R$ 6.712) e da reserva de realização e custo 
atribuído aos bens do ativo imobilizado, cujos detalhes são os seguintes: (i) Em 
2014, a Companhia realizou reorganização societária com a entrada de novo 
acionista e a compra de participação de não controladores em investidas 
detidas à época. No processo de compra destas participações, apurou-se uma 
diferença entre o valor pago e o valor contábil, cujo montante de R$ 6.712, foi 
registrado na conta de ajuste de avaliação patrimonial.

Passivos de arrendamentos imóveis
Passivos de arrendamentos projetores
de cinemas

Não circulante 
Circulante  

31.12.23
65.996

2.122
68.118
52.082
16.036
68.118

Consolidado
31.12.22

79.440

3.057
82.497
63.424
19.073
82.497

20. Provisão para contingências: O Grupo é parte envolvida em ações 
cíveis, trabalhistas e tributárias, em andamento, e quando aplicáveis, são 
amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as perdas prováveis, 
bem como as de risco de perda possível decorrentes desses processos, são 
estimadas e atualizadas pela Administração, amparada pela opinião de seus 
consultores legais internos e externos, apresentando os seguintes passivos:

Trabalhista 
Tributário 
Cível e Administrativo 
Total provável 

Tributário 
Total provável 

31.12.23 
83  

-  
259 
342

31.12.23 
3 
3 

Consolidado 
31.12.22 

 97  
1.219  

 97 
1.413

Controladora 
31.12.22 

1.219 
1.219  

O Grupo tem ações de naturezas trabalhista, tributário, civil e administrativo, 
envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como possíveis, 
com base na avaliação de seus assessores legais, para as quais não há 
provisão constituída, conforme composição e estimativa a seguir:

Trabalhista 
Tributário 
Cível e Administrativo
Total possível 

31.12.23 
382 
486 
715 

1.583

Consolidado 
31.12.22 

479 
355 

28 
862

21. Capital social e reservas: (a) Capital social: Em 31 de dezembro de 
2023, o capital social do Grupo permanece inalterado em relação a posição 
de 31 de dezembro de 2022, conforme detalhado abaixo:

Acionista
AGROUP Participações S.A.
Stratus SCP Brasil Fundo de
Investimento em Participações
Signal Fundo de Investimento em
Participações
Homero Frederico Icaza Figner
Luiz Cláudio Zavarize Fernandes
Carlos Emilio Cavaliere Sartório

Nº ações
13.651.156

10.201.205

2.266.933
1.133.467
1.858.151
1.858.151

30.969.063

Valor
ações totais

13.597

29.290

6.510
3.254
2.499
2.499

57.649

31.12.2023
% Cap. Soc.

44,08%

32,94%

7,32%
3,66%
6,00%
6,00%
100%

(i) Os valores pagos a título de aluguel mínimo de salas de cinema e escritório 
administrativo, a partir de 01.01.2019, conforme prevê o CPC06/IFRS16, não 
são mais apresentados na linha de custo de ocupação. Tais valores, 
passaram a tramitar diretamente pela conta do passivo, conforme 
demonstrado na nota explicativa 22, os valores ainda apresentados nesta 
linha referem-se aos demais custos de ocupação dos cinemas, tais como: 
aluguel percentual, condomínio, fundo de promoções, IPTU, entre outros. (ii) 
Valores consolidados de depreciação do exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023, conforme nota explicativa 16 - Depreciação Imobilizado: R$ 12.601 
(R$ 13.837 em 31.12.2022); nota explicativa 17 - Amortização Intangível: R$ 
949 (R$ 1.227 em 31.12.2022); e nota explicativa 18 - Amortização de Direito 
de uso de ativo: R$ 13.906 (R$ 15.085 em 31.12.2022)

Redecine FLN Cinemat. Ltda.
Bombocine FLN Com de Alim. Ltda.
Redecine CRT Cinemat. Ltda.
Redecine CWB Cinemat. Ltda
Bombocine CRT Com. De Alimentos Ltda
Redecine Litoral Cinemat. Ltda
Redecine SLZ Cinematográfica Ltda

31.12.23 
(1.979) 

(12) 
(1.419) 

(143) 
(11) 

(2.293) 
(855) 

(6.712)

31.12.22
(1.979)

(12)
(1.419)

(143)
(11)

(2.293)
(855)

(6.712)

(d) Dividendos: O Acordo de Acionistas da Companhia prevê que, a partir do 
exercício de 2015, a Companhia poderá efetuar distribuição de lucros, sendo que 
25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido poderá ser destinado para pagamento 
de dividendos mínimos obrigatórios. O montante a distribuir deverá ser deliberado em 
Assembleia Geral, bem como deverá levar em consideração a legislação aplicável.
22. Receita líquida de venda

Venda de produto e serviços
Receita com venda de ingressos 
Receita com veiculação de propaganda
Receita com aluguel de salas para eventos
Receita ingressos coorporativos e verbas filmes
Receita ingressos escolas, sessões fechadas
Vendas de mercadorias - Bomboniere
Outras receitas operacionais 
 
Deduções sobre vendas
ICMS
PIS
COFINS
ISS
Cancelamento de vendas

31.12.23

94.401 
4.293 
1.470 
4.457 
2.601 

48.133 
 766

156.121

 (1.445)
 (28)

(147)
 (4.587)

 (11)
 (6.218)
149.903 

Consolidado
31.12.22

77.001 
3.158 
1.230 
3.304 
2.629 

41.169 
 663

129.154

 (1.311)
(340)

 (1.566)
 (3.519)

 (10)
 (6.746)
122.408 

31.12.23 
 

-  
140  

5  
 1.119  

-  
-  

432 
 1.696 

 
-  

 (28) 
 (129) 

 (38) 
- 

 (195) 
 1.501 

Controladora
31.12.22

 - 
 124 

 - 
 438 

 - 
 - 

 345
 907

 - 
 (15)
 (67)
 (17)

 -
 (99)
 808 

23. Despesas por natureza

Custos com vendas
Custos com venda de mercadorias
Bomboniere
Custo exibição filmes e veiculação
de propagandas
Custos com pessoal
Custos com manutenção de salas
Custos de ocupação (i)
Custos com água e energia elétrica
Depreciações e amortizações (ii)
(-) Outros créditos 
Despesas com vendas
Taxa de administração de cartões
Material suporte ao ponto de venda
e promocional
Mídias
Assessorias de marketing
Outras despesas com vendas
Despesas gerais e administrativas
Despesas com pessoal
Despesas com manutenção
Despesas com ocupação
Despesas com assessorias
Despesas com viagens e estadias
Despesas com depreciação (ii)
Despesas com mat. de limpeza e
escritório
Despesas tributárias
Outras despesas administrativas
(-) Rateio de despesas 
 
Custos com vendas
Despesas com vendas
Despesas gerais e administrativas

31.12.23

 
(10.635)

  
(45.775)  
(13.207)  

(2.361)  
(12.212)  

(9.290)  
(27.173)  

 -
 

(1.261)
  

(17)  
(2.208)  

 (529)  
(101) 

 
(15.775)  

(1.089)  
(102)  

(3.727)  
 (708)  
 (283)

  
 (642)  
(677)  

(1.623)  
 - 

(149.395) 
(120.653)  

(4.116)  
(24.626)  

(149.395) 

Consolidado
31.12.22

(8.533)
 

(35.076) 
(12.324) 

(2.372) 
(9.565) 
(8.350) 

(29.866) 
 -

(1.126)
 

(12) 
(1.958) 

(468) 
 (101)

(15.952) 
(1.395) 

(82) 
(3.182) 

(575) 
 (283)

 
 (575) 
 (589) 

(1.323) 
 -

(133.707)
(106.086) 

(3.665) 
(23.956)

(133.707) 

31.12.23

-
 

(10) 
(20) 

- 
- 
- 
- 
9

-

(2) 
(214) 
(528) 

(17)

 (1.746) 
(9) 

(102) 
 (1.623) 

(524) 
(283)

 
(14) 

(274) 
(154) 
3.757

(1.754)
(21) 

(761) 
(972)

 (1.754) 

Controladora
31.12.22

 -
 

 6
(3) 

 - 
 - 
 - 
 - 

 12

 -
 

(7) 
 (141) 
 (465) 

(4)

(4.104) 
(19) 

 (82) 
(1.292) 

(467) 
 (283)

 
(11) 

 (238) 
 (158) 
 5.589

(1.667)
 15

 (617) 
(1.065) 
(1.667) 

(i) Refere-se a realização dos juros do passivo de arrendamento, devido 
adoção do IFRS 16, conforme nota explicativa 22.
26. Cobertura de seguros - Consolidado (Não revisado): O Grupo adota a 
política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por 
montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza de sua atividade. Em 31 de dezembro de 2023 o 
Grupo possuía apólice de seguro predial com indenização global junto à 
Unimed Seguros, e o de responsabilidade civil com AXA Seguros, com as 
coberturas abaixo citadas:

24. Outras receitas e outras despesas: (a) Outras receitas:

 
Subvenções governamentais (i)
Desc. arrendamentos mercantis
COVID-19 (i)
Reversão redução ao valor
recuperável  de ativos
Utilização de saldo negativo
de IRPJ e CSSL
Reembolso de seguros
Outras despesas vendas

31.12.23
4.974

4.687

-

1.078
1.044

78
11.861

Consolidado 
31.12.22

5.268

14.027

1.627

-
156

11
21.089

31.12.23 
-
 

-
 

-
 

- 
- 
- 
- 

Controladora
31.12.22 

-
 

-
 

-
 

- 
- 
1 
1

(i) Apropriados de subvenção governamental, de acordo com os prazos 
contratuais de cada modalidade de dívida, conforme Nota 21. (ii) Valores 
referentes a descontos concedidos em aluguéis mínimos frente aos impactos da 
pandemia da COVID 19. O efeito dos descontos foi reconhecido no resultado, 
pois não afetou os termos contratuais pelo período todo do contrato.
(b) Outras despesas:

Resultado na venda de ativo imobilizado (i)
Redução ao valor recuperável
(Impairment) (ii)
Despesas asses. e est. viabilidade 
investimentos
Perdas com incêndios

31.12.23 
(329)

 
-
 

(416) 
(127) 
(872) 

Consolidado
31.12.22

-

-

(48)
-

(48)

31.12.23
(3)

-

(120)
-

(123)

Controladora
31.12.22

(5)

-

-
-

(5)

25. Resultado financeiro líquido

Tarifas bancárias
Juros passivos
IOF
Multas por atraso no recolhimento impostos 
Descontos concedidos
Resultado negativo valor presente
empréstimos
Resultado negativo valor justo
empréstimos
Resultado negativo valor presente
direitos de uso (i)
Outras despesas financeiras 
Total das despesas financeiras 
Descontos recebidos

31.12.23
(176)

(7.316)
(38)
(65)
(41)

(2.571)

(4.281)

(8.408)
(179)

(23.075)
1

Consolidado
31.12.22

(133)
(4.741)

(7)
(352)

(1)

(2.422)

(4.913)

(8.553)
(61)

(21.183)
9

31.12.23
(21)

(1.127)
(23)

-
-

-

-

(21)
-

(1.192)
-

Controladora
31.12.22

(12)
(1.033)

(5)
(117)

-

-

-

(31)
(1)

(1.199)
-

Rendimentos com aplicações financeiras
Juros ativos
Resultado positivo ajuste a valor justo
Outras receitas financeiras 
Total das receitas financeiras 
Resultado financeiro líquido

31.12.23
1.250

927
4.093

591
6.862

(16.213)

Consolidado
31.12.22

1.526 
247 

4.344 
640 

6.766 
(14.417)

31.12.23
62 

816 
- 
- 

878 
(314)

Controladora
31.12.22

1
1
-
-
2

(1.197)

Coberturas 
Incêndio, raio e explosão
Danos elétricos
Inundações e alagamentos
Derrame de chuveiros automáticos
Perda ou pagamento de aluguel
Vendaval, furacão, ciclone, tornado, granizo e neve
Incêndio, tumultos, queda de raio, explosão, implosão,
fumaça e queda de aeronaves
Equipamentos eletrônicos sem roubo
Roubo de valores no interior do estabelecimento
Responsabilidade civil estabelecimento comercial e operações
Derrame ou Vazamento de tubulação hidráulica 
Tumultos, greves, Lockouts, saques e atos dolosos
Lucros cessantes

Cinema 
Valor de Risco Declarado VRD (Cinemas e Sede Adm).

Consolidado 
31.12.23 

Limite global
de indenização 

25.000 
1.100 

110 
550 
436 
660 
660

 
385 

77 
1.500 

220 
110 
660 

31.468

Consolidado
31.12.23

Valor do mínimo
de indenização

366.000

27 . Eventos subsequentes:  Em 19 de janeiro de 2024, a Companhia 
assinou o Contrato de Compra e Venda de Quotas e Avenças, cujo objeto é a 
futura aquisição de 4 complexos cinematográficos, totalizando 35 salas. A 
efetivação da operação só será realizada se todas as condições precedentes 
impostas no contrato forem cumpridas. Em 03 de abril de 2024, a Companhia 
obteve aprovação de operação de empréstimo junto ao BRDE – Banco 
Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul, na modalidade FSA Crédito – 
Capital de Giro, no montante de R$ 9.999.999,99 (nove milhões, novecentos 
e noventa e nove mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove 
centavos), com prazo total de 72 (setenta e dois) meses, e carência de 12 
(doze) meses. A linha de crédito tem taxa de juros anual de 8%, acrescido de 
variação da TR - Taxa Referencial.

Aos Administradores e Acionistas, Cinesystem S.A. Maringá-PR - 

Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas da Cinesystem S.A. (“Companhia” ou “Grupo”), 

identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 

compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as 

respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 

das mutações do patrimônio líquido (passivo a descoberto) e dos 

fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 

correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 

políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 

acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 

relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e 

consolidada, da Cinesystem S.A. em 31 de dezembro de 2023, o 

desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 

respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício 

findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 

Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 

emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base 

para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 

brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 

em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 

intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 

independentes em relação à Companhia e suas controladas, de 

acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 

Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 

pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 

responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 

que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 

fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Demonstrações do 

valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do 

valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de 

dezembro de 2023, elaboradas sob a responsabilidade da 

Administração da Companhia, e apresentadas como informação 

suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de 

auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações 

financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, 

avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as 

demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, 

e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos 

no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração do Valor 

Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor 

adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos 

relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento 

Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras 

indi viduais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras 

informações que acompanham as demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A 

Administração da Companhia é responsável por essas outras 

informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 

opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não 

expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 

relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o 

Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 

está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 

financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 

outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 

base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 

Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 

Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 

administração e da governança pelas demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas: A administração é responsável pela 

elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 

adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 

financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards 

Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como 

necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 

livres de distorção relevante, independentemente se causada por 

fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas, a administração é responsável pela 

avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 

divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 

continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 

das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração 

pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas 

operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 

encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 

Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade 

pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 

financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas Nossos 

objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 

financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 

livres de distorção relevante, independentemente se causada por 

fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 

Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 

garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 

brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 

distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 

de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 

individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 

perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 

com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 

auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 

mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • 

Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 

demonstrações financei ras ind iv iduais  e consol idadas, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 

executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 

bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 

para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 

relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 

que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 

conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • 

Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a 

auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 

circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 

sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 

controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 

utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 

divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a 

adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 

obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 

condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 

capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 

concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 

em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 

modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 

Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 

obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 

futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 

continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 

estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 

divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas representam as correspondentes transações e os 

eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 

adequada. • Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 

referente às informações financeiras das entidades ou atividades de 

negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos 

responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do 

grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-

nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 

aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados 

e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 

significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 

identificadas durante nossos trabalhos.

Curitiba, 11 de abril de 2024.
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